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Art. 1º. O art. 40 da Constituição Federal para a vigorar acrescido dos seguintes 

dispositivos: 

“Art. 40. .............................................................................................. 

§1º .................................................................................................. 

....................................................................................................... 

III - ......................................................................................... 

.............................................................................................; e: 

c) a soma de sua idade e de seu tempo de contribuição, 

incluídas as frações, for igual ou superior a pontuação, nos 

termos definidos em lei, com o valor integral do benefício, até 

o limite de cem pontos, observando o tempo mínimo de 

contribuição de trinta e cinco anos, se homem e de noventa 

pontos e o tempo mínimo de trinta anos de contribuição, se 

mulher; 

........................................................................................ 

§5º-A. Para efeito de aplicação do disposto na alínea c) do inciso III do 

§ 1º, o tempo mínimo de contribuição do professor e da professora que 

comprovarem exclusivamente tempo de efetivo exercício de magistério 

na educação infantil e no ensino fundamental e médio será de, 

respectivamente, 30 (trinta) e 25 (vinte e cinco) anos de tempo de 

contribuição, e serão acrescidos cinco pontos à soma da idade, se 

homem, e dez anos, se mulher.” 

 

Art. 2º O art. 201 da Constituição Federal passam a vigorar acrescido dos 

seguintes dispositivos: 

“Art. 201. ......................................................................................... 

......................................................................................................... 

I- Voluntariamente, ao segurado que tiver cumprido uma das 

seguintes condições: 
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a) trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta 

anos de contribuição, se mulher, reduzidos em cinco anos para 

os trabalhadores rurais de ambos os sexos;  

b) ao segurado que tiver completado sessenta e cinco anos 

de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, 

ambos com quinze anos de contribuição, reduzidos em cinco 

anos para os trabalhadores rurais de ambos os sexos e para os 

que exerçam suas atividades em regime de economia familiar 

de que trata o §8º do art. 195; ou 

c) a soma de sua idade e de seu tempo de contribuição, 

incluídas as frações, for igual ou superior a pontuação, nos 

termos definidos em lei, com o valor integral do benefício, até 

o limite de cem pontos, observando o tempo mínimo de 

contribuição de trinta e cinco anos, se homem e de noventa 

pontos e o tempo mínimo de trinta anos de contribuição, se 

mulher 

........................................................................................... 

§8º-A. Para efeito de aplicação do disposto na alínea c) do inciso I do § 

7º, o tempo mínimo de contribuição do professor e da professora que 

comprovarem exclusivamente tempo de efetivo exercício de magistério 

na educação infantil e no ensino fundamental e médio será de, 

respectivamente, 30 (trinta) e 25 (vinte e cinco) anos de tempo de 

contribuição, e serão acrescidos cinco pontos à soma da idade, se homem, 

e dez anos, se mulher.” 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

A Emenda Constitucional 47/2005, resultante da chamada “PEC Paralela”, 

fruto de negociação entre o Governo e o Congresso, trouxe várias modificações ao RPPS 

e estabeleceu  como regra de transição, a fórmula 85-95, resultante da soma do tempo 

de contribuição com a idade de 85 anos se mulher e 95 se homem, para permitir aos 

servidores filiados até 2003 a aposentadoria integral, com paridade, em idade inferior a 

60 anos, se homem, ou 55 anos, se mulher.   

Em 2015, para o RGPS, como alternativa ao fator-previdenciário, foi 

legalizada a fórmula 85/95, pela qual o trabalhador se aposentaria com proventos 

integrais (limite no teto do regime geral) se a soma da idade e do tempo de contribuição 

resultasse 85 (mulheres) ou 95 (homens). Essa fórmula, portanto, foi criada como regra 

para aumentar o valor da aposentadoria. Para a professora, a soma deveria ser 80 e para 

professores, 90. 

Os Governos do Partido dos Trabalhadores realizaram essa mudança na 

legislação infraconstitucional, trazendo inovação que respeita os contribuintes atuais, ao 

mesmo tempo que considera as mudanças nos índices de longevidade da população 

brasileira.  

A presente Emenda propõe a alteração dos requisitos para aposentadoria 

voluntária, em ambos os regimes, definindo a opção por essa fórmula, instituindo, assim, 
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a possibilidade de alcançar um valor mais adequado na data de requerimento da 

aposentadoria, e justos em relação à realidade de cada segurado.  

Trata-se de uma proposta de reforma para preservação de direitos, que une a 

preocupação com a solvência do sistema e a manutenção de direitos da classe 

trabalhadora, levando em conta a heterogeneidade das condições de ingresso no sistema 

e dos tempos de contribuição.  

 

 

Sala das reuniões,       de                       de 2019. 
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